
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.239 - MS (2012/0075478-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : PAULO ROSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : IGOR VILELA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CÁLCULO 
DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA ANTERIOR. 
CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE BENEFÍCIO DO AUXÍLIO-DOENÇA 
COMO SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO.  POSSIBILIDADE SOMENTE 
EM CASO DE PERÍODO INTERCALADO DE ATIVIDADE 
LABORATIVA. ARTS. 29, § 5º, DA LEI 8.213/1991 E 36, § 7º, DO 
DECRETO 3.048/1999. 
1. A jurisprudência do STF e do STJ está pacificada no sentido de que o cômputo 
dos salários de benefício do auxílio-doença como salários de contribuição para o 
cômputo de aposentadoria por invalidez, conforme o § 5º do art. 29 da Lei nº 
8.213/1991, somente é aplicável às situações em que o recebimento de 
auxílio-doença seja intercalado com atividade laborativa.
2. "O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os limites da 
competência regulamentar porque apenas explicitou a adequada interpretação do 
inciso II e do § 5º do art. 29 em combinação com o inciso II do art. 55 e com os 
arts. 44 e 61, todos da Lei nº 8.213/1991" (RE 583.834, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Ayres Britto, DJe de 13.2.2012).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO REVISIONAL PREVIDENCIÁRIA – 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRABALHO – SALÁRIO DE BENEFÍCIO – PRECEDÊNCIA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA – CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO 
CONFORME O ART. 29, §5º DA LEI 8.213 – RECURSO PROVIDO.

Para proceder ao cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria 
por invalidez decorrente de conversão de auxílio doença, deverá necessariamente 
ser observado o art. 29, § 5º da Lei 8.213/91 que estabelece a utilização do 
benefício de auxílio-doença no cômputo do salário e contribuição.

O INSS, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação dos 

arts. 29, § 5º, da Lei 8.213/1991, e 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999. Aduz que o cálculo de 

aposentadoria por invalidez quando precedido por auxílio-doença deve ser realizado por 

simples conversão do coeficiente incidente sobre o salário de benefício de 91% para 100%. 

Aponta, por fim, divergência jurisprudencial com paradigmas julgados por esta Corte Superior.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (188-191/STJ), 

o que deu ensejo à interposição de Agravo, ao qual dei provimento (fl. 216).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.8.2012.

A matéria concernente ao critério de apuração do salário de benefício da 

aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença se encontra pacificada na 

jurisprudência. Está sedimentado o entendimento de que os valores recebidos a título de 

auxílio-doença somente podem ser computados como salários de contribuição para o cálculo 

da aposentadoria por invalidez se houver o período intercalado entre o afastamento temporário 

e o efetivo trabalho (e, por conseguinte, contribuições). 

Por outro lado, não havendo períodos intercalados, aplica-se o art. 36, § 7º, do 

Decreto 3.048/1999:

Art. 36. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão 
computados:

(...)
§ 7º A renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez 

concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do 
salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 
auxílio doença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em 
geral.

A questão foi dirimida pelo Supremo Tribunal Federal em julgamento de seu 

Tribunal Pleno cuja ementa abaixo transcrevo:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CARÁTER CONTRIBUTIVO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 
COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. LIMITES.

1. O caráter contributivo do regime geral da previdência social 
(caput do art. 201 da CF) a princípio impede a contagem de tempo ficto de 
contribuição.

2. O § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios da 
Previdência Social – LBPS) é exceção razoável à regra proibitiva de tempo de 
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contribuição ficto com apoio no inciso II do art. 55 da mesma Lei. E é aplicável 
somente às situações em que a aposentadoria por invalidez seja precedida do 
recebimento de auxílio-doença durante período de afastamento intercalado com 
atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária. 
Entendimento, esse, que não foi modificado pela Lei nº 9.876/1999.

3. O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os 
limites da competência regulamentar porque apenas explicitou a adequada 
interpretação do inciso II e do § 5º do art. 29 em combinação com o inciso II do 
art. 55 e com os arts. 44 e 61, todos da Lei nº 8.213/1991.

4. A extensão de efeitos financeiros de lei nova a benefício 
previdenciário anterior à respectiva vigência ofende tanto o inciso XXXVI do art. 
5º quanto o § 5º do art. 195 da Constituição Federal. Precedentes: REs 416.827 e 
415.454, ambos da relatoria do Ministro Gilmar Mendes.

5. Recurso extraordinário com repercussão geral a que se dá 
provimento.

(RE 583.834, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, DJe de
13/2/2012).

O Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o citado entendimento. Nesse 

sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. UTILIZAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 29, § 5º, E  61 DA LEI Nº 8.213/1991. PERÍODO 
DE AFASTAMENTO INTERCALADO COM ATIVIDADE LABORATIVA. 
INCIDÊNCIA, NA HIPÓTESE, DO ART. 36, § 7°, DO DECRETO Nº 
3.048/1999.

1. Na linha do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, esta Corte Superior assentou compreensão no sentido de que o § 5º do 
art. 29 da Lei nº 8.213/1991 somente é aplicável às situações em que a 
aposentadoria seja precedida do recebimento de auxílio-doença durante o período 
de afastamento intercalado com atividade laborativa e, portanto, contributivo, o 
que não se verificou no presente caso, motivo pelo qual a aposentadoria por 
invalidez será de 100% (cem por cento) do valor do salário-de-benefício do 
auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos 
benefícios previdenciários, conforme o disposto no art. 36, § 7º, do Decreto nº 
3.048/1999.

2.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1024748/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 21/08/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
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36, § 7º, DO DECRETO N.
3.048/1999. PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento consolidado por este Tribunal Superior, 

no caso de o benefício da aposentadoria por invalidez ser precedido de 
auxílio-doença, a renda mensal inicial será calculada com base no art. 36, § 7º, do 
Decreto n. 3.048/1999.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1270670/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/05/2012).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
AUXÍLIO-DOENÇA SEGUIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
APLICAÇÃO DO ART. 36 DO DECRETO Nº 3.048/99. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Conforme entendimento firmado pela E. Terceira Seção, a 
renda mensal será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto n.

3.048/99, ou seja, o salário de benefício da aposentadoria por 
invalidez será de 100% (cem por cento) do valor do salário de benefício do auxílio 
doença anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos 
benefícios previdenciários.

II - Nos termos do art. 55, II da Lei 8.213/91, somente se admite a 
contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade quando intercalado 
com período de atividade e, portanto, contributivo.

Assim, nessa hipótese, haveria a possibilidade de se efetuar novo 
cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o disposto no 
art. 29, § 5º da Lei 8.213/91, que determina seja considerado como 
salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de base para o 
auxílio-doença, a fim de se definir o valor da renda mensal inicial.

III - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 1132233/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJe 21/02/2011).

No caso específico, o Tribunal de origem afastou a aplicação do art. 36, § 7º, 

do Decreto 3.048/1999 para computar os salários de benefícios do auxílio-doença como 

salários de contribuição para apuração da aposentadoria por invalidez, o que está em 

dissonância com a jurisprudência acima retratada.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para julgar 

improcedente a ação e, assim, inverter os ônus sucumbenciais.

É como voto.

Documento: 1202633 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0075478-7 REsp 1.338.239 / MS

Números Origem:  1060404362  20100281601  20100281601000100  20100281601000101

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : PAULO ROSA DOS SANTOS
ADVOGADO : IGOR VILELA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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